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Erechim-RS, 28 de fevereiro de 2018. 

Para: 
Sr. Renan Soccol 
Presidente Comissão Justiça e Redação 
Câmara Municipal de Erechim 

Parecer - Projeto de Lei 05/2018 - Poder Legislativo - 
Agências Bancárias - Setor Específico Para Alvará. Judicial 
- Competência Municipal - Precedentes 

Conforme vossa solicitação, estamos encaminhando 

parecer desta assessoria em face do Projeto de Lei Legislativo n° 05/2.018,  que dispõe sobre a 

obrigatoriedade das agências bancárias, no Município de Erechim/RS, a criar setores 

específicos para depósitos e/ou pagamentos de quantias provenientes de alvarás judiciais. 

Como argumento principal da justificativa, as dificuldades 

que cidadãos e advogados do Município possuem para depósito e levantamento de alvarás 

judiciais nas agências bancárias locais. 

Inicialmente, não há qualquer dúvida de que o projeto 

de lei municipal está sendo proposto dentro do âmbito legiferante de autonomia municipal, 

na esfera do seu peculiar interesse, e, portanto, do permissivo constitucional insculpido no 

artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que autoriza os entes municipais a suplementar a 

legislação federal e estadual nas hipóteses de competência concorrente: 

Art 30. Compete aos Municípios: 
1- legislar sobre assuntos de interesse local; 
11- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
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Nesse sentido, o entendimento sufragado pelo Supremo 

Tribunal Federal, consoante os julgados a seguir transcritos: 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Representação por 
inconstitucionafidade. Lei n" 4.344, de 29 de abril de 2010, do Município de 
Contagem/MG, que obriga agências bancárias a instalarem divisórias entre os 
cairas e o espaço reservado para os clientes que aguardam atendimento. Lei 
de iniciativa parlamentar. Ausência de dcio formal de iniciativa Matéria de 
interesse local.  amnttaida municipal. Precedentes. 1. A lei impugnada não 
dispõe sobre nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada 
do chefe do Poder Executivo previstas no art 61, § 12, da Constituição 
Federal, cuidando, tão somente, de impor obrigações a entidades privadas, 
quais sejam, as agências bancárias do município, que deverão observar os 
padrões estabelecidos na lei para a segurança e o conforto no atendimento 
aos usuários dos serviços bancários, de modo que o diploma em questão não 
incorre em dcio formal de iniciativa. 2. A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que os municiPios detêm 
competência legislativa para dispor sobre segurança, rapidez e conforto no 
atendimento de usuários de serviços bancários, por serem tais matérias 
assuntos de interesse local (art 30, inciso L Constituição Federal), orientação 
ratificada no julgamento da Repercussão Geral no 1W n2  610221-RG, de 
relatoda da Ministra Filen Grade (DJe de 20/08/10). Precedentes. 3. Agravo 
regimental não provido (ARE 756.593 AgR/MG, STF, Primeira Turma, Rel. 
min. Dias Toffoli, j. em 16/1W2014) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTI7TICIONAL. 
COMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA DETERMINAR A 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA EM INSTITUIÇÕES 
BANCÁRIAS. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE NEGA 
SEGUIMENTO. Relatório 1. Agravo de instrumento contra decisão que não 
admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art 102, inc. HL 
alíneas a, c e d, da Constituição da República 2. O recurso inadmitido tem 
como objeto o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
'ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE BANCOS. PORTAS GIRATÓRIAS AÇÃO 
ANULATÓRIA. AUTOS DE INFRAÇÃO. LEI MUNICIPAL N2  
7.494/94. Legalidade dos autos de interação lavrados pelo Município de Porto 
Alegre contra o Banco ABN AMR0 Real S.A. por não ter este dado 
cumprimento ao que determina a LM n2  7.494/94, que exigira a instalação de 
equipamentos de segurança nas instituições Iffiancefrap localizadas na Capital. 
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Consátucionahdade da referida lei municipal afirmada por esta Cone 
Estadual e pelo STF. Inocorrência de invação à competência reservada à 
União. Razoabilidade da determinação de sua instalação 'em todos os acessos 
destinados ao ao; abrangendo as portas de acesso às referidas ante-salas. 
Diante da inércia da instituição financeira em cumprir os comandos legais, 
correta a aplicação das penalidades previstas no édito municipal mediante a 
sua autuação em procedimento que atendeu ao devido processo legal. 
Honorários de advogado, incidentes sobre o valor atribuído à causa pela 
própria autora, que, consoante os bab>adores inscritos no art 2Y4 Y 32, do 
CPC, não se mostram exacerbados. Precedentes do STF e deste 7JR.S. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. APELAÇÃO 
DESPROVIDA" (11. 24). 3. A decisão agravada teve como fiuidamento para a 
inadmissibifidade do recurso extraordinário a circunstância de estar o julgado 
recomdo em conformidade  com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (11. 110). 4. O Agravante alega que teriam sido contrariados os arts. 
52, Inc. II e VII, 30, inc. I, 37, 48, caput e inc. XIII, 144,.Ç1, 163, inc. V, e 
192, inc. IV, da Constituição da República (II. 68). Argumenta que 'á 
Constituição Federal não atribuiu ao Município competência para legislar 
sobre segurança de estabelecimentos bancários -mas admite, com efeito, a 
suplção da legislação federal" (II. 73). Afirma, também, que "a matéria a 
respeito da segurança dos estabelecimentos bancários com especificação dos 
equipamentos que devem ser instalados é regida por Lei Federal própria, a 
saber a Lei 122  7.2102/83 (...) Logo, descabe suplementação por lei municipal 
no caso e quanto a instalação de portas de segurança nas áreas especiais de 
auto-atendimento" (Il. 73). Anafisada a matéria posta à apreciação, DECIDO. 
5 Razão jurídica não assiste ao Agravante. 6. O Supremo Tribuna] Federal 
assentou que o Município tem competência para legislar sobre equipamentos 
de segurança (portas eletrônicas) em estabelecimentos bancários. Nesse 
sentido: "ESTABEIFCIMENTOS BANCÁRIOS - COMPETÊNCIA DO 
MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS A INSTALAR, EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS 
DE SEGURANÇA - INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL - RECURSO 
IMPROVIDO. - O Muniapio dispõe de competência, para, com apoio no 
poder autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir, 
mediante lei formal a instalação, em estabelecimentos bancários, dos 
pertinentes equipamentos de segurança, tais como portas eletrônicas ou 
câmaras filmadoras, sem que o exercício dessa atribuição institucional, 
fundada em título constitucional especifico (CF, art. 30, 1), importe em 
conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central do Brasil 
Precedentes"(RE312.05(MgR, Rel. Min.  Celso de Mello, Segunda Turma, 
DJ 6.5.2005, grifos nossos). "CONSTITUCIONAL BANCOS: PORTAS 
ELETRÔNICAS: COMPETÊNCIA MUNICIPAL CE, art 30, I, art 192 
L - Competência municipal para legislar sobre questões que digam respeito a 
edificações ou construções realizadas no município: exigência, em tais 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ERECHBVI 
PODER LEGISLATIVO 
Rua Comandante Salomoni, 21— Centro 
99700-000 — Telefone: (54) 2107-7100 
camaraOcamaraerechim.n.gov.br  
wsirw.camaraerechim.m.gov.br  

edificações, de certos componentes. Numa outra perspectiva, exigência de 
equipamentos de segurança, em imóveis destinados ao atendimento do 
público, para segurança das pessoas. C.E, art 30, L 11. - R.E. conhecido, em 
pane, mas improvido" (RE 240.406, Rei Min. Carlos Velloso, Segunda 
Turma, DJ 27.22004, grifos nossos). E ainda Al 429.070, Rei Min. Gilmar 
Mendes, DJ 128.2005; e Al 347.717, Rei Min. Celso de Mello, DJ 5.&2005 
Dessa orientação jurisprudencial não divergiu o acórdão recorrida 7. Pelo 
exposto, nego seguimento a este agravo (art 557, caput do Código de 
Processo Civil e art. 21, e f 1", do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal) (AI 765.514/RS, STF, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 08/05/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PERANTE O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL LEI MUNICIPAL 
ESTABELECIMENTOS PORTADOI?E9 DE SERVIÇOS BANCÁRIOS. 
INSTALAÇÃO DE PAINEL OPACO ENTRE OS CAIXAS E OS 
CLIENTES EM ESPERA. PREQUES770NAMENTO. BVEXISM1VCI4. 
COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE 
ATIVIDADE BANCAREI. INTERESSE LOCAL POSSIBILIDADE 
1NOCORRÊNCL4 DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA FEDERAL VICIO DE INICIATIVA. REEXAME DA 
LEGISLAÇÃO LOCAL IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL INVIABILIDADE DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. 1. O requisito do prequestionarnento é 
indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede de recurso 
extraordinário, de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de 
origem. 2. A simples oposição dos embargos de declaração, sem o efetivo 
debate acerca da matéria versada pelo dispositivo constitucional apontado 
como malferido, não supre a falta do requisito do prequestionamento, 
viabilizador da abertura da instância extraordinária. Incidência da Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal Federal, verbis: é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada na decisão recomda, a questão federal 
suscitada 3. Os MuniaPias possuem competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local (artigo 30, I,  da CF), tais como medidas que 
propiciem segurança, conforto e rapidez aos usuários de serviços bancados. 
(Precedentes: RE n. 610.221-RG, Relatora a Ministra Ellen Glacie, DJe de 
20.08.10; AI a 347.717-AgR, Relator o Ministro Celso de Mello, 2' Turma, 
DJ de 05.08.05; AC n. 1.124-MC, Relator o Ministro Marco Aurélio, 1" 
Turma, DJ de 04.08.06; AI n. 491.420-AgR, Relator o Ministro Gerar 
Peluso, 1" Turma, DJ de 24.03.06; AI n. 574.296-4gR, Relator o Ministro 
Gilmar Mendes, 2' Turma, DJ 16.06.06; Al n. 709.974Ag& Relatora a 
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Ministra Cármen Lucia, Is Turma, DJe  de 26.11.09; Ah. 747.245AgR, 
Relator o Ministro &VS Grau, 21  Turma, DJe  06.08.09; RE n. 254.172-Agl?, 

Relator o Ministro Ayres Britto, 21  Turma, DJe de 23.09.11, entre outros). 4. 
Deveras, para se chegar a conclusão contrária à adotada pelo acórdão 
recorrido - como deseja o recorrente - quanto à ocorrência de vício de 
imeiativa no diploma municipal(Lei n. 1.933/09), necessário seria o reexame 
da legislação local que o orientou, o que inviabilizo o extraordinário, a teor do 
Enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, verbis: "por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário". 5. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (RE 694298 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 04/09/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-186 
DIVULG 20-09-2012 PUBLIC 21-09-2012) 

7. A hipótese dos autos versa sobre a validade de lei municipal que dispõe 
sobre o tempo de espera de clientes em filas de bancos. O acórdão entendeu 
pela constitacionaliciade da Lei 3975/99 do Município de Chapecó. 2 Este 
Tribunal, no julgamento do RE 610.221, de minha relatoda, reconheceu a 
existência da repercussão geral da matéria para que os efeitos do art. .543-B 
do CPC possam ser aplicados. Esta C,orte firmou entendimento no sentido 
de que os municípios têm competência pwa legislar sobre assuntos de 
interesse local. Nesse sentido: AC 1.124- MC rei Mia Marco Aurélio, la 
Turma, DJ 04.08.2006; Al 491.420-AgR, rei Min. Cezar Peluso, la Turma, 
Dl 24.032006;  Al 709.974-Agl?, rei Min. Cármen Lúcia, Ia Turva, DJe 
26.11.2009; RE 432.789, rei Min. Eros Grau, la Turma, DJ 07.10.2005; Al 
347.717-Agl?, rei Min. Celso de Mello, 2a Turma, DJ 05.08.2005; Al 
747.245-AgR, rei Min. Eros Grau, 2a Turma, DJe 0608.2009; Al 574.296, 
rei Min. Gilmar Mendes, .2s Turma, DJ 16.062006; 1W 559.650, rei Min. 
Carlos Brido, DJe 02122009. O acórdão recorrido não cliveodu desse 
entendimento. 3. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário. 
Com  base nessa decisão, julgo prejudicados os pedidos de ingresso como 
arnici curiae formulado pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro (Petição
STF 31.299/2010 - fls. 133-13.5) e pela Federação Brasileira de Bancos - 
FEBRABAN "tição STF 40.541/45/2010 - fls. 155-163)." (RE 610221 / SC, 
Min FI LFN GRACIE, DJe 15/10/2010) 

O Projeto em relevo não enseja, assim, qualquer violação 

às competências fixadas na Constituição Federal, em especial em seus artigos 22, 23 e 24, tendo 
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o Poder Legislativo local exercido competência que lhe é própria, dispondo sobre matéria de 

interesse local,. 

Igualmente, não resta configurada na espécie a aventada 

invasão da competência legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo do Município. 

Na estrutura federativa brasileira, os Estados e os 

Municípios não dispõem de autonomia ilimitada para dispor sobre sua própria organização, 

inexistindo liberdade absoluta ou plenitude legislativa nessa matéria, prerrogativa só conferida 

ao poder constituinte originário. 

Como consectário, por simetria, impõe-se a observância, 

pelos entes federados inferiores, dos princípios e das regras gerais de organização adotados pela 

União. 

Raul Machado Horta' assevera: 

A ~cedência lógico:frui-dica do constituinte federal na organização originária 
da Federação, toma a Constituição Federal a sede de normas centrais, que 

vão conferir homogeneidade aos ordenamentos parciais constitutivos do 
Estado Federal, seja no plano constitucional, no domínio das Constituições 
Estaduais, seja na área subordinada da legislação ordinária. 

Conforme o mesmo autor, essas normas centrais são 

constituídas de princípios e regras constitucionais, dentre os quais se sobressai o princípio da 

separação e harmonia entre os Poderes, com previsão permanente nas Constituições 

Republicanas, consagrado no artigo 29  da atual Carta Magna. E, na concretização desse 

princípio, a Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa reservou 

expressamente ao Chefe do Poder Executivo, tendo a Constituição do Estado do Rio Grande 

HORTA, Raul Machado. Poder Constituinte do Estado-Membro. In: Revista de D4fío Público n.° 88, p. 5. 
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do Sul, por extensão, reproduzido esse regramento, consoante estatuem os artigos 1' e 10 da 

Carta da Província, verbis: 

Art P.. O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de 
forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota;, nos 
limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os 
direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e 
reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu 
território. 

Art. 10- São Poderes do Mumápio, independentes e harmônicos entre sr; o 
Legislativo, exercido pela Câmara Municipal e o Executivo, exercido pelo 
Prefeito. 

Assim sendo, eventual ofensa - pelo Poder Legislativo - ao 

princípio da separação dos poderes inquinaria o ato nortnativo editado de nulidade, por vício 

de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência 

exclusiva do Poder Executivo. O que não é o caso. 

Com tais aportes, volvendo ao caso em tela, o presente 

projeto de lei, substancialmente, criou obrigação para as agências bancárias, atuantes na seara 

municipal, mantenham setor ou equipe específica para atendimento de cidadãos e advogados 

que buscam depositar ou sarar alvarás judiciais. 

Por último, impende consignar que não se vislumbra, com 

o presente projeto de lei, ofensa à livre iniciativa ou à livre concorrência. E isso porque a 

dinâmica social está em constante mutação, não sendo razoável que o Município fique 

impedido de editar novas normas de organização dos recintos onde haja atendimento ao 

público, tendo em vista a mudança da realidade local, privilegiando o interesse particular em 

detrimento do interesse de toda a coletividade, ainda mais quando os setores econômicos 

envolvidos não comprovaram estarem sendo excessivamente onerados com a medida adotada. 
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Assim, temos que a proposta em estudo se afigura revestida 

da condição legalidade no que concerne à competência e quanto à iniciativa, no caso membros 

do Poder Legislativo, conforme acima destacado. 

No mais, e tendo como amparo a justificativa em anexo 

ao projeto, a proposta reúne condições de legalidade, lato senso. Por sua vez, a matéria é de 

natureza legislativa e o aval da Câmara é indispensável, sendo que esse mister somente pode 

ser alcançado através de lei, no caso, com a alteração legislativa pretendida. 

Sobre o mérito, manifestar-se-á o Soberano Plenário. 

São estas as considerações, é este o parecer, lembrando 

que a manifestação aqui posta é meramente técnica, cabendo aos nobres vereadores a 

análise da oportunidade de conveniência quando da sua análise. 
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